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j ASSUNTO: PROJETO DE-LEI INDICATIVO
! DESCRIÇÃO:INSTITUI O DIREITO GRATUITO AO SERVIÇO DE
1 AVAUAÇÃO OFTALMOLÓGICA (EXAME DE VISTA), AOS ALUNOS
! MATRICULADOS E PROFESSORES'DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, EOA
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Gabinete dó Vereador - FABRÍCIO LOPES

Projeto de Lei Indicativo - n° 008/2018
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PROJETO DÈ LEI INDICATIVO

"INSTITUI O DIREITO GRATUITO AO SERVIÇO DE
AVALIAÇÃO OFTALMOLÓGICA (EXAME DE
VISTA), AOS ALUNOS MATRICULADOS E
PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO,
E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Art. 19 - Ficam todas as Escolas e Centros de Educação infantil Municipal (CEIM) do
municípiõ de Linhares promover e realizar gratuitamente, anualmente, no início das aulas,
avaliação oftalmológica (exame de vista) em todos os alunos que estejam matriculados e
professores da Rede Municipal de Ensino.

Art. 29 - Para execução dós exames caberá ao Poder Executivo Municipal, disponibilizar
ambulatórios de oftalmologia adequados, nos Postos/Unidades de Saúde Municipal, pafá
atender os alunos e professores da Rede Municipal de Ensino para a prática do exame, cõm
função dè detectar a deficiência visual no período escolar.

Art. 39 - Os exames deverão ser agendados pela direção de cadâ escola, juntamente com a
Secretaria Municipal de Saúde, que deverá disponibilizar no Postõ/Uriidâde de Saúde mâis
próximõ da Escola e do Centro de Educação Infantil Municipal a ser atendida, quê realizará o
exame de vista, mediante programação das turmas.

Art. 49 - Caberá a Secretaria Municipal de Saúde via Posto/Unidadé de Saúde, disponibilizar
aos pais dos alunos um comprovante de realização do exame, que deverá ser anexado a
documentação escolar do estudante. A comprovação do exame realizado nos professores
será encaminha para a Secretaria Municipal de Educação.

Art. 59 - A Secretaria Municipal de Saúde poderá utilizar dos servidores efetivos ou
contratados disponíveis do seu quadro funcional para desenvolver o serviço de avaliação
oftalmológica aos estudantes e professores da Rede Municipal de Ensino.

Art. 69 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Joaquim Calmon, aos vinte e oito dias do mês de novembro do ano de dois mil e
dezoito.
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Gabinete dó Veréador - FABRÍClÕ LOPES

Projeto de Lei Indicativo;>i 2018
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JUSTIFICATIVA

Nesta iniciativa, este vereador visa melhorar O desenvolvimento é poténciaíidadé dós alunos
ho sêu aprendizado. Éssè Projéto de Lei será de grande valia principalmente onde boa parte
dos alunos da Rede Municipal de Ensino da cidade convivem com uma renda famiiiar que
não chega a 2 (dois) salários mínimos. Com isso tornaria impossível uma avaliação

oftalmológica que afetaria diretamente o orçamento familiar.

O Projeto de Lei acima tem a finalidade de levar a todos os alunos e professores das Escolas

e dos Centros de Educação Infantil Municipais a possibilidade de realizar o exame de vistà

que é de grande importância para o aprendizado, visto que problemas visuais cauSam
dificuldades e diminuem o rendimento escolar.

Toda criança deveria passar por um exame oftalmológico ao ingressar na escola. No Estado
de Michigan, USA, desde 1968, é obrigatório, por lei, a toda criança um exame oftalmológico

quando do ingreSSO a qualquer escola pública, privada Ou paroquial; além dos atestados de

vacina, deve ser apresentado no ato da matrícula o atestado de exame ocular. Além disso,

foi criado um comitê com participação de oftalmologistas para funcionar como assêSsoria âo
Secretário de Saúde fiO desenvolvimento dos programas de Ofialmologia sanitária (Fonte:
Revista.de Saúde, publicada em 08/09/1976.)

Sugere-se que o Projeto de Lei proposto na Rede Municipal de Educação seja conhecido
comó "OLHOS DO FUTURO" e seja difundido nas Secretarias Municipal de Saúde e Educação
do Município de Linhares.

Plenário Joaquim Calmon, aoS vinte e oito dias do mês de novembro dO ano de dois mil e
dezoito.
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PARECER DA PROCURADORIA

PROPOSIÇÃO NO 004831/2018 - INDICAÇÃO

Trata-se de proposta de indicação n° 004831/2018 de autoria do
Vereador FABRÍCIO LOPES que, como informa sua ementa, "INSTITUI O
DIREITO GRATUITO AO SERVIÇO DE AVALIAÇÃO OFTALMOLÓGICA
(EXAME DE VISTA), AOS ALUNOS MATRICULADOS E PROFESSORES
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

A presente proposição encontra amparo e previsão no Regimento
Interno desta Casa de Leis, como se observa do disposto no seu art. 125,
inciso I, donde se dessume que é possívei ao Vereador sugerir ao Chefe do
Poder Executivo o envio de projeto de lei que trate de matéria de sua
exclusiva competência.

A matéria tratada na proposição sob análise se enquadra na hipótese
prevista no inciso IV, do art. 31 da Lei Orgânica do Município, a qual
estabelece que é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal a lei que
disponha sobre "criação, estruturação e atribuições das Secretarias
Municipais e órgãos da Administração Pública Municipal".

Na proposição ora analisada, dispende-se que o projeto prevê
atribuições a prefeitura municipal, instituindo o direito ao exame de avaliação
oftalmológica aos alunos e professores da Rede Municipal de Ensino, devendo
desta maneira, o presente projeto ser indicado ao Poder Executivo.

O Poder Legislativo não pode constranger o Executivo, impondo-lhe a
obrigação de fornecer exame oftalmoiógico gratuito aos alunos e professores
da Rede Municipal de Ensino, eis que trata-se de atribuição constitucional
deste. Ciente disso, o Vereador propôs Projeto Indicativo a fim de instituir tal
medida no município, por meio de sugestão ao Prefeito Municipal.

Desta forma, constata-se que a indicação proposta atende aos requisitos
de admissibilidade, devendo ser remetida ao Plenário para deliberação, na
forma preconizada pela alínea "a", do § 1°, do art. 125 do Regimento Interno
da Câmara Municipal de Linhares-ES e, sendo aprovada, deve ser remetida ao
Prefeito Municipal para as providências de praxe.
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Por fim, a deliberação do Plenário, no que tange à proposição em
questão, deverá ser por MAIORIA SIMPLES DE VOTOS dos membros da
Câmara Municipal, e quanto à votação deverá ser atendido o processo
SIMBÓLICO DE VOTAÇÃO.

Assim, a PROCURADORIA da Câmara Municipal de Linhares, após
análise e apreciação da Indicação em destaque, manifesta-se favoravelmente
à sua aprovação, por ser REGIMENTAL e encontrar-se de acordo com o
ordenamento jurídico pátrio.

É o Parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos cinco dias do mês de dezembro do ano
de dois mil e dezoito.

SABRÍCIA BÈL^RIO FARONI DUTRA
Procuradora Geral
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